
       

       

 

CONTRATO 09/2024
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE

O MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica
de direito  público  inscrita  no CNPJ n.  º  92.000.207/0001-84, neste  ato  presentada  pelo seu Prefeito
Municipal,  Senhor Artur Arnildo Ludwig, neste instrumento denominado de CONTRATANTE, e, de
outro  lado,  a  empresa  IEM-  INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS  LTDA,  pessoa  jurídica  de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 02.310.921/0001-86, com sede na Rua dos Andradas, n.º 1234,
Cep n.º: 90.020-008, bairro: Centro Histórico, cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
neste  ato  representado  pelo  seu  responsável  Sr.  Darci  Reali,  portador  do  CPF  n.º  290.905.470-53,
domiciliado  na  rua  Ptolomeu  Bitencourt,  n.º  25,  CEP:  88.495-000,  centro,  Garopaba-SC,  doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas
cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1 O  presente  instrumento  é  fundamentado  no  procedimento  realizado  pela  CONTRATANTE
através do Processo de Inexigibilidade de Licitação N.º 28/2024 e na proposta vencedora e se regerá
pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos
casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1  O presente contrato tem por objeto contratação de empresa para fornecimento de licença de uso
de Software de Fiscalização e Cálculo do Transporte Escolar, que ofereça juntamente suporte técnico e
atualizações do sistema.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN. QUANT. VALOR MENSAL

1 Licença  de Software de Fiscalização e  cálculo  do
transporte escolar e suporte técnico

mês 12 R$572,50

Valor total R$6.870,00

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO

3.1 O serviço objeto desta contratação deverá ser realizados sem demais ônus para a administração, o
contrato terá validade de 12 meses podendo ser prorrogado ou extinto por oportunidade e conveniência
da administração.

3.2  O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo convocado
durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

Rua Max Retzlaff, 150, Centro, Paraíso do Sul - RS
Fone: 55 3262 1500 

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul
Estado do Rio Grande do Sul



       

       

3.3 Os serviços do presente contrato deverão ser iniciados, pela CONTRATADA, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias contados da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA QUARTA– DO PREÇO 

4.1. O preço a ser pago pelo fornecimento dos itens e do serviço do presente contrato é de R$ 6.870,00
(seis mil, oitocentos e setenta reais), com o valor total diluído em doze parcelas mensais de igual valor
que serão pagas mensalmente conforme a proposta vencedora, ofertada pela CONTRATADA.

4.2. A partir do segundo ano de prestação dos serviços, o contrato será reajustado pelo valor do IGP-
M, sem prejuízo do direito à revisão do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando incidentes
fatores  de  oneração  dos  serviços  prestados,  nos  termos  da  legislação  vigente,  caso  em  que  o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial será objeto de aditamento contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento deverá ser efetuado em até 10 dias úteis após a emissão da nota fiscal de cada mês,
sendo subsequente à prestação dos serviços, que deverá ser recebida pelo servidor responsável da pasta
requisitante, juntamente  com  o  envio  para  efeito  de  verificação  de  sua  conformidade  com  as
especificações  constantes no Termo de Referência  e na proposta e a apresentação e verificação pela
contabilidade dos seguintes documentos: 

- Certidão Negativa Municipal; 
- Certidão Negativa Estadual; 
- Certidão Negativa Federal; 
- Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas; 
- Certidão no cadastro de Pessoa Jurídica; 
- Certidão de Regularidade com o FGTS; 
- Certidão Negativa de Falência; 
- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado 

PARAGRAFO ÚNICO: Para a hipótese de atendimento na sede da CONTRATANTE, é fixado o valor
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por hora de trabalho no local; R$ 250,00 (duzentos e cinquenta
reais) para despesas de estadia e alimentação, no caso de necessidade de pernoite e 90,00 (noventa reais)
quando  não  necessário  pernoite;  R$  1,00  (um  real)  por  quilômetro  rodado,  contado  da  sede  da
CONTRATADA, ida e volta, até a sede da CONTRATANTE. Nesse caso, a CONTRATADA remeterá,
previamente,  orçamento  das  despesas  a  serem  indenizadas,  para  análise  e  aprovação  pela
CONTRATANTE,  quando  concordar  com as  mesmas.  Havendo  necessidade  de  passagem aérea,  as
despesas relativas também deverão ser ressarcidas.
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CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

6.1 As despesas, neste exercício, decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta 
das seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.90.40.00.00.00 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
710 Fonte: 1500 – Recursos não vinculados de Impostos

Desdobramento: 0020 MDE- MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

7.1 Ocorrendo atraso  no  pagamento,  os  valores  serão  atualizados  monetariamente  pelo  índice  do
IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo,  e a CONTRATANTE compensará a
CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. O valor relativo ao objeto do presente contrato não será reajustado. 

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

9.1  Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que
venham  a  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nos  termos  inicialmente  pactuados,  será  possível  a
alteração  dos  valores  pactuados  visando  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro,
mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 

Parágrafo único: Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do fornecimento da
documentação que o instruiu. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São obrigações da CONTRATANTE: Efetuar o pagamento ajustado; e Dar a CONTRATADA as
condições necessárias à regular execução dos serviços contratados; 

10.2 Indicar  os  servidores  autorizados  a  proceder  às  consultas  sobre  os  serviços  técnicos
disponibilizados. 

10.3 Manter a senha de acesso sob sua guarda. 
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10.4 Fazer cópia de segurança dos cálculos efetuados no sistema, independentemente das informações
mantidas pelo mesmo. 
10.5 Salvar, imprimir ou assegurar cópia das planilhas de cálculo até a data final de licença de uso,
ciente de que, findo o prazo contratual, a CONTRATANTE não terá mais acesso ao FICATESWEB -
MÓDULO CÁLCULO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital de dispensa e do
presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

11.2 Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes
sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e
acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes
de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

11.3 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

11.4 Cumprir  as  exigências  de  reserva  de  cargos  prevista  em  lei,  bem  como  em  outras  normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

11.5 Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho,
cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 

11.6 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando
da execução do objeto contratado; 

11.7 Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

11.8 Executar  as  obrigações  assumidas  no  presente  contrato  por  seus  próprios  meios,  não  sendo
admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um fiscal ou por seu respectivo
substituto, que será designado por portaria a ser expedida pelo Sr. Prefeito Municipal;

12.2 Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  inclusive  quando  de  seu  fiel  cumprimento,
determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados;
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 O objeto do presente contrato será recebido: provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, designado pela CONTRATANTE, com verificação posterior da
conformidade do material com as exigências contratuais.  O recebimento provisório deverá ocorrer na
entrega do objeto, pela CONTRATADA, mediante recibo; 

13.2 Definitivamente  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após
comprovado o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05
(cinco) dias do recebimento provisório. 

Parágrafo único: O recebimento  provisório ou definitivo  não eximirá  a  CONTRATADA de
eventual responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

14.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.2 Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.3 Der causa à inexecução total do contrato; 

14.4  Deixar de entregar a documentação exigida; 

14.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.6 Não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação  exigida  para a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.7 Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo
justificado;

14.8 Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a
execução do contrato; 

14.9 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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14.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.11  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; praticar ato lesivo previsto
no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.12 Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as  seguintes
sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei); 
III)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando
praticadas  as  condutas  descritas  nas  alíneas  h,  i,  j,  k  e  l  do subitem
acima  deste  Contrato,  bem como  nas  alíneas  b,  c,  d,  e,  f  e  g,  que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
IV) Multa: 
a) - de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total  do contrato,  até o limite de 10 (dez) dias pela inobservância do
prazo fixado para entrega do objeto; 
b) - de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto. 

14.13  O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

14.15 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º). 

14.16  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

14.17 Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

14.18 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.19 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.20 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. 

14.21  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LICENÇA DE USO POR PRAZO DEFINIDO 

15.1.  A CONTRATADA assegura o direito de uso por prazo definido, na forma de licença, mediante
as seguintes condições e garantias à CONTRATANTE, do programa de computador FICATESWEB -
MÓDULO CÁLCULO, conforme as especificações abaixo enunciadas:

a)  A CONTRATANTE fica autorizada ao uso do sistema pelo prazo definido nesse contrato,
mediante o pagamento mensal do valor acordado. 

b) Findo o prazo de licença de uso, o sistema disponibilizará à CONTRATANTE apenas a
consulta dos dados cadastrados até a data da presente licença. 

c) A  licença  de  uso  FICATESWEB  -  MÓDULO  CÁLCULO  autoriza  a  utilização
exclusivamente  para  a  CONTRATANTE,  compreendendo  os  órgãos  da  Administração  Direta,  na
condição de multiusuário, ficando vedada sua utilização para atender interesses de terceiros, a qualquer
título, inclusive de entidades da Administração Indireta. 

d) O uso indevido do sistema e a disponibilização do mesmo para terceiros, nas dependências
do Município ou fora delas, com qualquer finalidade alheia às estritas necessidades do CONTRATANTE
cobertas por este contrato, sujeita os infratores à responsabilização civil e penal, bem como às demais
cominações  legais  incidentes,  em especial  as  relativas  ao  direito  autoral  e  ressarcimento  financeiro
relativo ao período utilizado.

e)  Nenhuma parte do sistema pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida, de qualquer
forma  e  por  qualquer  meio  (eletrônico,  mecânico,  fotocópia,  gravação  ou  qualquer  outro)  ou  para
qualquer propósito, sem a permissão expressa do LICENCIANTE, quando para fins alheios ao desse
contrato.

f) O FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO utiliza  medidas  tecnológicas  para proteção
contra  cópia,  sujeitando  a  CONTRATANTE  à  adoção  dos  procedimentos  de  ativação  do  produto
indicados pela CONTRATADA. 

g)  É dever da CONTRATANTE, assim entendida como a pessoa jurídica e seus servidores,
empregados ou vinculados a qualquer título, bem como terceiros a que a licenciada tenha dado acesso ao
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sistema, obedecer às normas do regime de proteção à propriedade intelectual, nos termos da legislação
pertinente. 

h) Os critérios de operação do sistema constam de manual eletrônico inserto no programa. 
i) A CONTRATADA não assegura, sob qualquer hipótese, a adaptação do SISTEMA DE

TRANSPORTE ESCOLAR para atender  a eventuais  necessidades  particulares  da CONTRATANTE,
nem  para  atender  a  recomendações  de  qualquer  órgão  governamental,  limitando-se  às  adequações
declaradas no inciso II dessa cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO 

16.1  Os serviços  de suporte  técnico  do FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO compreendem o
seguinte:

a) Orientação para a instalação do FICATESWEB – MÓDULO CÁLCULO bem como sobre
as configurações necessárias, por telefone ou e-mail. 
b) Orientação  para  a  utilização  do  sistema  e  esclarecimento  de  dúvidas  sobre  a  sua  
operacionalização, durante todo o período do contrato, por telefone ou e-mail. 
c)  Treinamento dos servidores indicados para a operacionalização do sistema, na sede da  
CONTRATADA ou por acesso remoto, se a CONTRATANTE entender necessário,  além da  
orientação permanente por telefone e e-mail. 
d) Suporte técnico  para eventuais  problemas detectados no FICATESWEB – MÓDULO  
CÁLCULO, através de e-mail ou telefone. 
e) Esclarecimentos  sobre  as  referências  técnicas  adotadas  no  sistema  e  eventuais  
divergências de interpretação, sendo que a decisão sobre as alternativas a serem adotadas  
pelos usuários, nos aspectos técnicos e jurídicos, deve ser de iniciativa da CONTRATANTE. 
f) Os serviços previstos nesta cláusula não implicam em esclarecimentos ou interpretação de 
legalidade sobre os aspectos que envolvem o transporte escolar (legislação de trânsito, tributária, 
previdenciária,  trabalhista,  civil  e  outras),  mas  tão  somente  sobre  a  operacionalização  do  
FICATESWEB – MÓDULO CÁLCULO e as configurações do mesmo, quanto à lógica de suas 
operações  relacionada aos  objetivos  de cálculo  de custos,  controle  da execução  contratual  e  
fiscalização contratual.
g) Fica convencionado que não estão cobertas pelo presente contrato despesas de viagem,  
estadia e outras para o atendimento na sede da CONTRATANTE, serviço este que fica 
pendente de disponibilidade e aceitabilidade pela CONTRATADA e mediante o ressarcimento 
de despesas e hora  de  trabalho,  nos  termos  dispostos  na  cláusula  PREÇO  E  FORMA  DE  
PAGAMENTO, do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO DO PROGRAMA

17.1 A  atualização  do  FICATESWEB  -  MÓDULO  CÁLCULO,  a  critério  da  CONTRATADA,
compreende o seguinte: 

a) Repasse das novas versões do referido programa, decorrentes de eventuais alterações da
legislação  relacionadas  às  operações  relativas  aos  cálculos  de  custos  do  FICATESWEB  –
MÓDULO CÁLCULO, quando decorrentes de inovações normativas e regulamentares de normas
nacionais que impactarem diretamente as funcionalidades do sistema contratado, no prazo de 180
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(cento e oitenta) dias da publicação dos novos atos normativos, excluindo-se eventuais exigências
específicas  de  leis,  regulamentos  e  programas  estaduais  e  municipais  e  de  regulamentos  de
programas específicos nacionais relacionados ao transporte escolar e excluindo-se, igualmente,
inovações  normativas  que  impactam  aspectos  do  transporte  escolar  não  garantidos  pelas
funcionalidades expostas no anexo deste contrato. 
b) Repasse das novas versões decorrentes de simples aperfeiçoamento do sistema, durante o
período do contrato, independentemente da ocorrência das hipóteses previstas na letra “a” desse
inciso. 
c) A atualização do sistema, referida nesta cláusula, não implica em eventuais adequações
para  atender  a  necessidades  específicas  da  CONTRATANTE.  Ocorrendo  tal  necessidade,  a
CONTRATADA avaliará a possibilidade de atendimento, a seu critério, que será objeto de nova
contratação ou mediante aditivo ao presente contrato. 
d) CONTRATADA não assegura, sob qualquer hipótese, a adaptação do sistema para atender
a recomendações de qualquer órgão governamental, limitando-se às adequações declaradas nesta
cláusula.
e)  Não  se  considera  simples  atualização  do  FICATESWEB -  MÓDULO CÁLCULO o
desenvolvimento de novos módulos relacionados à gestão dos contratos do transporte escolar, à
fiscalização  e  a  outras  funcionalidades  não relacionadas  à  estimativa  de custos  do transporte
escolar, podendo, neste caso, ser objeto de novo contrato ou de aditivo a este firmado. 
f) No caso de detecção de qualquer erro no sistema, que importe em incorreção no cálculo
dos  custos  do  transporte  e  nas  demais  informações  que  o  sistema  disponibiliza,  a
CONTRATADA garante, no prazo de 90 (noventa) dias, a disponibilização de nova versão do
programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO 

18.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

18.2 A extinção do contrato poderá ser: 
I – Determinada, por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta; 
II  -  Consensual,  por  acordo entre  as  partes,  por conciliação,  por mediação ou por  comitê  de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III  -  Determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO E DEMAIS DISPOSIÇÕES

19.1 As  partes  elegem  o  foro  da  comarca  de  Agudo/RS.,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas
decorrentes da execução desse contrato.

Rua Max Retzlaff, 150, Centro, Paraíso do Sul - RS
Fone: 55 3262 1500 

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul
Estado do Rio Grande do Sul



       

       

19.2  Acordam as Partes que o presente instrumento poderá ser assinado com a utilização de
ferramenta de assinatura e validação eletrônica, ficando expressamente atribuída validade ao documento,
bem como as assinaturas e a página de certificação que serão parte integrante deste termo para que surta
seus efeitos legais.

Paraíso do Sul, 29 de abril de 2023.

DARCI REALI 
IEM-  Instituto de Estudos Municipais Ltda

CONTRATADA

ARTUR ARNILDO LUDWIG
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Rua Max Retzlaff, 150, Centro, Paraíso do Sul - RS
Fone: 55 3262 1500 

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul
Estado do Rio Grande do Sul

Este Instrumento Contratual se 
encontra examinado e aprovado pelo 
Departamento Jurídico.


	CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
	5.1 O pagamento deverá ser efetuado em até 10 dias úteis após a emissão da nota fiscal de cada mês, sendo subsequente à prestação dos serviços, que deverá ser recebida pelo servidor responsável da pasta requisitante, juntamente com o envio para efeito de verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta e a apresentação e verificação pela contabilidade dos seguintes documentos:
	- Certidão Negativa Municipal;
	- Certidão Negativa Estadual;
	- Certidão Negativa Federal;
	- Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;
	- Certidão no cadastro de Pessoa Jurídica;
	- Certidão de Regularidade com o FGTS;
	- Certidão Negativa de Falência;
	- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado
	PARAGRAFO ÚNICO: Para a hipótese de atendimento na sede da CONTRATANTE, é fixado o valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por hora de trabalho no local; R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para despesas de estadia e alimentação, no caso de necessidade de pernoite e 90,00 (noventa reais) quando não necessário pernoite; R$ 1,00 (um real) por quilômetro rodado, contado da sede da CONTRATADA, ida e volta, até a sede da CONTRATANTE. Nesse caso, a CONTRATADA remeterá, previamente, orçamento das despesas a serem indenizadas, para análise e aprovação pela CONTRATANTE, quando concordar com as mesmas. Havendo necessidade de passagem aérea, as despesas relativas também deverão ser ressarcidas.
	
	CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO
	6.1 As despesas, neste exercício, decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
	3.3.90.40.00.00.00 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	710 Fonte: 1500 – Recursos não vinculados de Impostos
	Desdobramento: 0020 MDE- MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
	7.1 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice do IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento.
	CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO
	8.1. O valor relativo ao objeto do presente contrato não será reajustado.
	CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	9.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida.
	
	Parágrafo único: Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.
	CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 São obrigações da CONTRATANTE: Efetuar o pagamento ajustado; e Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução dos serviços contratados;
	10.2 Indicar os servidores autorizados a proceder às consultas sobre os serviços técnicos disponibilizados.
	10.3 Manter a senha de acesso sob sua guarda.
	10.4 Fazer cópia de segurança dos cálculos efetuados no sistema, independentemente das informações mantidas pelo mesmo.
	10.5 Salvar, imprimir ou assegurar cópia das planilhas de cálculo até a data final de licença de uso, ciente de que, findo o prazo contratual, a CONTRATANTE não terá mais acesso ao FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1 Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital de dispensa e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta;
	11.2 Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;
	11.3 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
	11.4 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
	11.5 Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);
	11.6 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado;
	11.7 Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;
	11.8 Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO
	12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um fiscal ou por seu respectivo substituto, que será designado por portaria a ser expedida pelo Sr. Prefeito Municipal;
	12.2 Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados;
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	13.1 O objeto do presente contrato será recebido: provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado pela CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer na entrega do objeto, pela CONTRATADA, mediante recibo;
	13.2 Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após comprovado o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
	Parágrafo único: O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
	Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	14.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;
	14.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	14.3 Der causa à inexecução total do contrato;
	14.4 Deixar de entregar a documentação exigida;
	14.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	14.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	14.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	14.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	14.9 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	14.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	14.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	14.12 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
	II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
	III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
	IV) Multa:
	a) - de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 10 (dez) dias pela inobservância do prazo fixado para entrega do objeto;
	b) - de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
	14.13 O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	14.14 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
	14.15 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	14.16 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
	14.17 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	14.18 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	14.19 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	14.20 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	14.21 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LICENÇA DE USO POR PRAZO DEFINIDO
	15.1. A CONTRATADA assegura o direito de uso por prazo definido, na forma de licença, mediante as seguintes condições e garantias à CONTRATANTE, do programa de computador FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO, conforme as especificações abaixo enunciadas:
	a) A CONTRATANTE fica autorizada ao uso do sistema pelo prazo definido nesse contrato, mediante o pagamento mensal do valor acordado.
	b) Findo o prazo de licença de uso, o sistema disponibilizará à CONTRATANTE apenas a consulta dos dados cadastrados até a data da presente licença.
	c) A licença de uso FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO autoriza a utilização exclusivamente para a CONTRATANTE, compreendendo os órgãos da Administração Direta, na condição de multiusuário, ficando vedada sua utilização para atender interesses de terceiros, a qualquer título, inclusive de entidades da Administração Indireta.
	d) O uso indevido do sistema e a disponibilização do mesmo para terceiros, nas dependências do Município ou fora delas, com qualquer finalidade alheia às estritas necessidades do CONTRATANTE cobertas por este contrato, sujeita os infratores à responsabilização civil e penal, bem como às demais cominações legais incidentes, em especial as relativas ao direito autoral e ressarcimento financeiro relativo ao período utilizado.
	e) Nenhuma parte do sistema pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida, de qualquer forma e por qualquer meio (eletrônico, mecânico, fotocópia, gravação ou qualquer outro) ou para qualquer propósito, sem a permissão expressa do LICENCIANTE, quando para fins alheios ao desse contrato.
	f) O FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO utiliza medidas tecnológicas para proteção contra cópia, sujeitando a CONTRATANTE à adoção dos procedimentos de ativação do produto indicados pela CONTRATADA.
	g) É dever da CONTRATANTE, assim entendida como a pessoa jurídica e seus servidores, empregados ou vinculados a qualquer título, bem como terceiros a que a licenciada tenha dado acesso ao sistema, obedecer às normas do regime de proteção à propriedade intelectual, nos termos da legislação pertinente.
	h) Os critérios de operação do sistema constam de manual eletrônico inserto no programa.
	i) A CONTRATADA não assegura, sob qualquer hipótese, a adaptação do SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR para atender a eventuais necessidades particulares da CONTRATANTE, nem para atender a recomendações de qualquer órgão governamental, limitando-se às adequações declaradas no inciso II dessa cláusula.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO
	16.1 Os serviços de suporte técnico do FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO compreendem o seguinte:
	a) Orientação para a instalação do FICATESWEB – MÓDULO CÁLCULO bem como sobre as configurações necessárias, por telefone ou e-mail.
	b) Orientação para a utilização do sistema e esclarecimento de dúvidas sobre a sua operacionalização, durante todo o período do contrato, por telefone ou e-mail.
	c) Treinamento dos servidores indicados para a operacionalização do sistema, na sede da CONTRATADA ou por acesso remoto, se a CONTRATANTE entender necessário, além da orientação permanente por telefone e e-mail.
	d) Suporte técnico para eventuais problemas detectados no FICATESWEB – MÓDULO CÁLCULO, através de e-mail ou telefone.
	e) Esclarecimentos sobre as referências técnicas adotadas no sistema e eventuais divergências de interpretação, sendo que a decisão sobre as alternativas a serem adotadas pelos usuários, nos aspectos técnicos e jurídicos, deve ser de iniciativa da CONTRATANTE.
	f) Os serviços previstos nesta cláusula não implicam em esclarecimentos ou interpretação de legalidade sobre os aspectos que envolvem o transporte escolar (legislação de trânsito, tributária, previdenciária, trabalhista, civil e outras), mas tão somente sobre a operacionalização do FICATESWEB – MÓDULO CÁLCULO e as configurações do mesmo, quanto à lógica de suas operações relacionada aos objetivos de cálculo de custos, controle da execução contratual e fiscalização contratual.
	g) Fica convencionado que não estão cobertas pelo presente contrato despesas de viagem, estadia e outras para o atendimento na sede da CONTRATANTE, serviço este que fica pendente de disponibilidade e aceitabilidade pela CONTRATADA e mediante o ressarcimento de despesas e hora de trabalho, nos termos dispostos na cláusula PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO, do presente contrato.
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO DO PROGRAMA
	17.1 A atualização do FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO, a critério da CONTRATADA, compreende o seguinte:
	a) Repasse das novas versões do referido programa, decorrentes de eventuais alterações da legislação relacionadas às operações relativas aos cálculos de custos do FICATESWEB – MÓDULO CÁLCULO, quando decorrentes de inovações normativas e regulamentares de normas nacionais que impactarem diretamente as funcionalidades do sistema contratado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da publicação dos novos atos normativos, excluindo-se eventuais exigências específicas de leis, regulamentos e programas estaduais e municipais e de regulamentos de programas específicos nacionais relacionados ao transporte escolar e excluindo-se, igualmente, inovações normativas que impactam aspectos do transporte escolar não garantidos pelas funcionalidades expostas no anexo deste contrato.
	b) Repasse das novas versões decorrentes de simples aperfeiçoamento do sistema, durante o período do contrato, independentemente da ocorrência das hipóteses previstas na letra “a” desse inciso.
	c) A atualização do sistema, referida nesta cláusula, não implica em eventuais adequações para atender a necessidades específicas da CONTRATANTE. Ocorrendo tal necessidade, a CONTRATADA avaliará a possibilidade de atendimento, a seu critério, que será objeto de nova contratação ou mediante aditivo ao presente contrato.
	d) CONTRATADA não assegura, sob qualquer hipótese, a adaptação do sistema para atender a recomendações de qualquer órgão governamental, limitando-se às adequações declaradas nesta cláusula.
	e) Não se considera simples atualização do FICATESWEB - MÓDULO CÁLCULO o desenvolvimento de novos módulos relacionados à gestão dos contratos do transporte escolar, à fiscalização e a outras funcionalidades não relacionadas à estimativa de custos do transporte escolar, podendo, neste caso, ser objeto de novo contrato ou de aditivo a este firmado.
	f) No caso de detecção de qualquer erro no sistema, que importe em incorreção no cálculo dos custos do transporte e nas demais informações que o sistema disponibiliza, a CONTRATADA garante, no prazo de 90 (noventa) dias, a disponibilização de nova versão do programa.
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO
	18.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
	18.2 A extinção do contrato poderá ser:
	I – Determinada, por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
	II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
	III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO E DEMAIS DISPOSIÇÕES
	Paraíso do Sul, 29 de abril de 2023.
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